
















AUDIÊNCIA PÚBLICA
24/02/2022 - 18:45

ESTABELECIMENTO DO MARCO REGULATÓRIO SOBRE A DEFINIÇÃO DE 
ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE PRÓXIMO AOS CURSOS 

HÍDRICOS DA ÁREA URBANA DE RIOZINHO.
24/02/2022



Áreas de Preservação Permanente

Segundo o atual Código Florestal, Lei nº 12.651/12:

Art. 3º Para os efeitos desta Lei, entende-se por:
(…)

II – Área de Preservação Permanente – APP: área protegida, coberta ou
não por vegetação nativa, com a função ambiental de preservar os
recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a
biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo
e assegurar o bem-estar das populações humanas;
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12651compilado.htm


Fonte: https://iniciativaverde.org.br/noticias/o-que-as-arvores-tem-a-ver-com-a-agua
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Lei Federal n° 14.285/2021

Altera o Código Florestal

Lei n° 12.651/2012

Altera a Lei de Regularização
Fundiária em terras da
União - Lei n° 11.952/2009

Altera a Lei de Parcelamento
do Solo – Lei n° 6.766/1979

*Para dispor sobre as áreas de preservação 
permanente no entorno de cursos d’água em 

áreas urbanas consolidadas.
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Mudanças no Código Florestal – Lei Federal n°
12.651/2012

Altera o Art. 3°
Que passa a ter a seguinte redação:

ÁREA URBANA CONSOLIDADA: aquela que atende os seguintes critérios:
a) estar incluída no perímetro urbano ou em zona urbana pelo plano diretor
ou por lei municipal específica;
b) dispor de sistema viário implantado;
c) estar organizada em quadras e lotes predominantemente edificados;
d) apresentar uso predominantemente urbano, caracterizado pela existência
de edificações residenciais, comerciais, industriais, institucionais, mistas ou
direcionadas à prestação de serviços;
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e) dispor de, no mínimo, 2 (dois) dos

seguintes equipamentos de infraestrutura

urbana implantados:

1. drenagem de águas pluviais;

2. esgotamento sanitário;

3. abastecimento de água potável;

4. distribuição de energia elétrica e iluminação pública; e

5. limpeza urbana, coleta e manejo de resíduos sólidos;
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Altera o Art. 4°

I – a não ocupação de áreas com risco de desastres;

II – a observância das diretrizes do plano de recursos
hídricos, do plano de bacia, do plano de drenagem ou do
plano de saneamento básico, se houver; e

III – a previsão de que as atividades ou os
empreendimentos a serem instalados nas áreas de
preservação permanente urbanas devem observar os casos
de utilidade pública, de interesse social ou de baixo
impacto ambiental fixados nesta Lei.” (NR)

§ 10. Em áreas urbanas consolidadas, ouvidos os conselhos estaduais, municipais ou distrital
de meio ambiente, LEI MUNICIPAL ou distrital poderá definir faixas marginais distintas
daquelas estabelecidas no inciso I do caput deste artigo, com regras que estabeleçam:
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12651.htm#art4%C2%A710.0


Mudança na Lei de Regularização Fundiária em 
terras da União – Lei n° 11.952/2009

O art. 22° passa a vigorar com o 
seguinte § 5°: 

§ 5º Os limites das áreas de
preservação permanente marginais de
qualquer curso d’água natural em área
urbana serão determinados nos
planos diretores e nas leis municipais
de uso do solo, ouvidos os conselhos
estaduais e municipais de meio
ambiente.” (NR)
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11952.htm#art22%C2%A75


Mudança na Lei de Parcelamento do Solo  
- Lei n° 6.766/1979 -

O art. 4° passa a vigorar com as seguintes alterações:

III-A - ao longo da faixa de domínio das ferrovias, será obrigatória a reserva
de uma faixa não edificável de, no mínimo, 15 (quinze) metros de cada lado;

III-B - ao longo das águas correntes e dormentes, as áreas de faixas não
edificáveis deverão respeitar a lei municipal ou distrital que aprovar o
instrumento de planejamento territorial e que definir e regulamentar a
largura das faixas marginais de cursos d´água naturais em área urbana
consolidada, nos termos da Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012, com
obrigatoriedade de reserva de uma faixa não edificável para cada trecho de
margem, indicada em diagnóstico socioambiental elaborado pelo Município;
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6766.htm#art4iiia.0
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6766.htm#art4iiib
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12651.htm


EM RESUMO:
O município passa a ter autonomia para

definir faixas marginais de cursos hídricos em
área urbana consolidada, distintas das
estabelecidas no Código Florestal.

Para que isso aconteça, precisa ser ouvidos os
Conselhos municipais e estaduais de Meio
Ambiente.

Essas definições precisam estar no Plano
Diretor (Lei Municipal).

Há necessidade de um estudo socioambiental
para que seja aprovada uma lei municipal que
defina e regulamente as largura das faixas
marginais.
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Boa noite!

Obrigado a todos!

Secretaria de Meio Ambiente e 
Agricultura - SEMMAG.

(51) 3548.1090 – Ramal 329
meioambiente@pmriozinho.com.br

Riozinho, 24 de fevereiro de 2022.
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